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PARECER Nº 1156, de 2023

da comissão de DEFESA DOS direitos da pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais sobre o PROJETO DE LEI Nº 513, DE 2019
De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Paulista de Incentivo ao Idoso”.
Conforme o disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta durante o prazo regimental, recebendo uma única proposta de emenda (Emenda nº 1), do deputado Ricardo Mellão.
Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do regimento citado. O relator designado para o projeto foi o Deputado Heni Ozi Cukier, que em seu juízo de constitucionalidade manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto acrescido de sua Emenda nº 1, em voto aprovado pela comissão e convertido no Parecer nº 767, de 2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à propositura e à dita emenda.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi recebido por esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa de São Paulo e teve como seu relator designado o autor do presente relatório e voto.
É o relatório.

Preliminarmente, ratificamos o entendimento da Comissão de Constituição Justiça e Redação quanto à constitucionalidade do projeto.
Quanto ao seu mérito, entendemos que se trata de um projeto conveniente e oportuno, que atende ao bem comum e satisfaz o interesse público. O mesmo se diga da Emenda nº 1, e das cautelas orçamentárias oportunas que introduz ao texto.
O projeto busca instituir um programa estadual de incentivo à inserção digital do idoso, reconhecendo a importância de proteger e promover os direitos fundamentais dessa parcela da população, que merece especial atenção e cuidado, e não pode, como nenhuma pessoa em verdade pode, usufruir de seus direitos fundamentais sem a inclusão tecnológica e digital que o projeto busca promover.
Além do exercício das garantias fundamentais a inclusão tecnológica é imprescindível à capacitação dos idosos e à sua inserção e permanência no mercado de trabalho.

E se de modo imediato o projeto promove a inclusão digital do idoso, de modo mediato, como inteligente política pública, o projeto promove a própria inclusão social dos idosos, colocando em contato não apenas com outros idosos, mas com parcela mais jovem da população, trazendo-o de volta a um ambiente escolar, habitado na maior parte por jovens, que também se beneficiarão intelectual e moralmente do contato com a parcela mais idosa da população.

Merece nota o fato de que o projeto do nobre deputado Altair Moraes está em feliz consonância com os princípios e diretrizes previstos na Constituição Federal e em tratados internacionais dos quais o Brasil é signatário, tais como a Declaração Universal dos Direitos Humanos e a Convenção Interamericana sobre a Proteção dos Direitos Humanos dos Idosos.

O incentivo e a promoção da inclusão digital e tecnológica do idoso é uma questão de justiça social e respeito à dignidade humana. É nosso dever como legisladores adotar medidas concretas para garantir a inclusão e a proteção dos direitos dessa parcela da população.

A Emenda nº 1, proposta pelo deputado Ricardo Mellão e aprovada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, não altera substantivamente o projeto de lei exceto ao aprimorá-lo, com uma cláusula de responsabilidade fiscal que o torna mais exequível e ainda mais apto a promover o bem comum e o interesse público, razão pela qual entendemos que deva também ela ser aprovada e incorporada ao texto normativo.
Portanto, com a licença dos nobres pares que porventura entendam em sentido diverso, votamos favoravelmente à aprovação deste projeto e da Emenda nº 1.
Assim, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 513 de 2019, de autoria do deputado Altair Moraes, que “institui o Programa Paulista de Incentivo ao Idoso” e da Emenda nº 1.
Gil Diniz - Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO GIL DINIZ, FAVORÁVEL AO PROJETO E À EMENDA Nº 1.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 13/9/2023.

Eduardo Suplicy - Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto do relator 

Beth Sahão
Com o Voto em Separado 

Eduardo Suplicy
Com o Voto em Separado 

Ana Carolina Serra
Favorável ao voto do relator 

Altair Moraes
Favorável ao voto do relator 

Paula da Bancada Feminista
Com o Voto em Separado 

Dr. Eduardo Nóbrega
Favorável ao voto do relator 

Capitão Telhada
Favorável ao voto do relator 

Voto em separado

De autoria do Deputado Altair Moraes, o projeto em epígrafe “Institui o Programa Paulista de Incentivo ao Idoso”.

Conforme o disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta durante o prazo regimental, recebendo uma única proposta de emenda (Emenda nº 1), do deputado Ricardo Mellão.

Na sequência do processo legislativo, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou favoravelmente à aprovação do projeto com emenda, em voto aprovado pela comissão e convertido no Parecer nº 767, de 2021, da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, favorável à propositura e à dita emenda.

Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi recebido por esta Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais da Assembleia Legislativa de São Paulo e teve como seu relator designado o deputado Gil Diniz, que emitiu foto favorável a propositura.

Quanto ao mérito, entende-se que se trata de um projeto oportuno, que busca auxiliar a população idosa nas práticas de sociabilidade, de exercício da autonomia e acesso à informação, por meio da inclusão digital. Tratando-se de uma linguagem menos acessível para aqueles que não nativos digitais, é fundamental assumir e auxiliar a população para incluí-la no uso das tecnologias que têm produzido mudanças expressivas na maneira em que a nossa sociedade se organiza, se expressa e aprende.

Reconhecendo a importância de proteger e promover inclusão tecnológica e digital que o projeto busca promover, sugerimos a seguinte emenda ao projeto do autor no artigo 3º do projeto de lei em epígrafe, onde se lê:

“Artigo 3º - As atividades relacionadas ao Programa serão realizadas nas dependências das escolas públicas de ensino fundamental e médio e serão ministradas pelos próprios alunos, a partir dos 13 (treze) anos de idade.

Passa a ter seguinte redação:

Artigo 3º - As atividades relacionadas ao Programa serão realizadas nas dependências das escolas públicas de ensino fundamental e médio e serão ministradas pelos próprios alunos, a partir dos 14 (quatorze) anos sob supervisão de um responsável maior de 18 anos.

Considerando o serviço prestado por menores na presente propositura como voluntariado, e com base na Lei Federal de nº 9.608 de 1998 que dispõe sobre o serviço voluntariado e dá outras providências, não há qualquer especificação de idade miníma para prestação do serviço. Nesse sentido, buscamos na legislação vigente, base legal para sugerir a idade mínima para esta atuação na Lei Federal do Menor Aprendiz 10.097/2000, submetendo as atividades a responsabilidade de um maior.

A emenda sugerida buscar aperfeiçoar a propositura, garantindo a elaboração da política considerando a base legal para atividades de menores.

Portanto, com a licença dos nobres pares que porventura entendam em sentido diverso, votamos favoravelmente à aprovação deste projeto e da Emenda nº 1 e a presente emenda neste voto.

Deste modo, o voto é favorável à aprovação do Projeto de Lei nº 513 de 2019, da Emenda nº 1 e da presente emenda na redação deste voto.

Paula da Bancada Feminista 
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